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AUTÓGRAFO Nº 07, DE 18 DE MARÇO DE 2025 

AO  

PROJETO DE LEI Nº 08, DE 2025. 

 

 

“Estabelece o atendimento 

prioritário às pessoas obesas, às 

pessoas com mobilidade 

reduzida e aos doadores de 

sangue, no âmbito do 

Município de Itanhaém, e dá 

outras providências.” 

 
 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM DECRETA: 

 

 

Art. 1º Estabelece o atendimento prioritário às pessoas 

obesas, às pessoas com mobilidade reduzida e aos doadores de sangue, nos 

estabelecimentos públicos e privados do Município de Itanhaém, nos termos 

desta Lei. 

 

Parágrafo único. O acompanhante e/ou atendente pessoal 

das pessoas referidas no “caput” do artigo, será atendido junto e 

acessoriamente aos titulares da prioridade de que trata esta Lei. 

 

Art. 2º Os doadores de sangue terão direito ao atendimento 

prioritário após todos os demais beneficiados no rol constante do “caput” deste 

artigo, mediante apresentação de comprovante de doação, com validade de 120 

(cento e vinte) dias. 

 

Art. 3º Os estabelecimentos públicos e privados estão 

obrigados a dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços 

individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento 

imediato às pessoas a que se refere o “caput” do art. 1o. 

 

§ 1º O atendimento prioritário poderá ser realizado 

mediante discriminação de postos, caixas, guichês, linhas ou atendentes 

específicos para esse fim. 
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§ 2º Caso não haja postos, caixas, guichês, linhas ou 

atendentes específicos para a realização do atendimento prioritário, as pessoas 

referidas no “caput” deste artigo deverão ser atendidas imediatamente após a 

conclusão do atendimento que estiver em andamento, antes de quaisquer outras 

pessoas.” 

 

Art. 4º A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os 

responsáveis: 

I – no caso dos estabelecimentos públicos, as penalidades 

previstas na legislação específica ao servidor e/ou chefia responsável; 

 

II – no caso dos estabelecimentos privados, a imposição de 

multa de 300 UFs (Unidades Fiscais), aplicada em dobro, no caso de 

reincidência. 

 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão por conta de dotações próprias consignadas no orçamento, 

suplementadas se necessário. 

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Câmara Municipal de Itanhaém, 18 de março de 2025. 

 

 

 
EDINALDO DOS SANTOS BARROS 

Presidente 

 

 

FERNANDO DA SILVA X. MIRANDA 

                      Primeiro-Secretário 

  SEVERINO BENTO GOMES 

              Segundo-Secretário 

 

  

Processo Eletrônico sob nº 323/2025. 

Projeto de Lei nº 08/2025 de autoria do Vereador Edinaldo dos Santos Barros (Naldo 

do Bodeguita) 

Departamento Parlamentar, em 18 de março de 2025. 

 

Ana Marcia Muniz 

Diretora Parlamentar 
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